[image: Envelope Timbrado - Grande-01]

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                   PL 356/2022



A autoria da presente Proposição é do senhor Prefeito Municipal.
Trata-se proposição que “Dispõe sobre a Permissão de Alienação de imóvel público municipal por meio de incorporação imobiliária mediante licitação e dá outras providências”.  
Sobre os Bens Municipais, dispõe a Lei Orgânica Municipal:

 “DOS BENS MUNICIPAIS
Art. 108.  Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, os resíduos sólidos urbanos, os direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao município, cabendo ao Prefeito Municipal a sua administração, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços. (Redação dada pela ELOM nº 41/2015)”.
[bookmark: _GoBack]Este PL, pretende-se a futura destinação da área para produção de unidades habitacionais, com a juntada da matrícula do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Sorocaba – SP, sob o nº 224.086
Sobre a matéria que versa essa proposição, alienação de bem municipal, estabelece a Lei Orgânica do Município de Sorocaba: 

“Art. 111. A alienação de bens municipais, subordina-se à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: (g.n.)

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada nos seguintes casos: (g.n.)

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato. 
b) permuta”.

(...)
§ 1º O Município, em relação a seus bens imóveis, poderá valer-se da venda, doação ou outorga de concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência. A concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistências, ou quando houver relevante interesse público, devidamente justificado. (Redação dada pela ELOM nº 30/2011) (Expressão declarada inconstitucional nos autos da ADIN nº 2136827-86.2020.8.26.0000)
§ 2º A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultantes de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa. As áreas resultantes de modificação de alinhamento serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam aproveitáveis ou não.
Art. 112.  A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.
Art. 113. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse público exigir.
§ 1º A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais dependerá de lei e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistências, ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado. (Expressão declarada inconstitucional nos autos da ADIN nº 2136827-86.2020.8.26.0000)

A Proposição dependerá do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara, conforme estabelece o Art. 40, § 3º, 1, “e”, da LOM e Art. 164, I, “e”, do RIC.   

É o parecer.   

Sorocaba, 28 de dezembro de 2022.

              
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 
         Procuradora legislativa
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